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 REQUERIMENTO Número      /XII (     .ª) 

 PERGUNTA Número      /XII (     .ª) 

 

Assunto: Destruição parcial da Torre de Vigilância sita no Cabo da Roca e sua relocalização  

 
Destinatário: Ministério da Administração Interna 

 
 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Na primavera de 2013 foi montada uma torre de comunicações na zona fronteira ao Farol do Cabo 

da Roca, desfigurando a paisagem do ponto mais ocidental do território continental Europeu, em Pleno 

Parque Natural de Sintra Cascais. 

A estrutura, de 45 metros de altura, integra o Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo 

da costa portuguesa (SIVICC), a cargo da Unidade de Controlo Costeiro da Guarda Nacional Republicana 

(GNR), tendo a sua instalação sido largamente contestada por populares, ambientalistas, defensores e 

defensoras do património e por autarcas de diferentes forças partidárias. 

Apesar disso, o Governo PSD/CDS não recuou na decisão de instalar o equipamento, abrindo uma 

profunda cicatriz na paisagem, visível a quilómetro de distância, desvirtuando um local que recebe 

milhares de visitantes todos os dias, sendo notória a passividade com que Câmara de Sintra, ao tempo 

conduzida por Fernando Seara e Marco Almeida, aceitou a sua instalação.  

A tempestade que se abateu sobre o território continental na noite de 10 para 11 de dezembro 

destruiu parte desta torre. Mau grado toda a destruição que causou, a natureza acabou por proporcionar 

às autoridades uma ótima oportunidade para equacionar a relocalização do equipamento, deslocando-o 

para um local onde o impacto paisagístico seja menor.  

 

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o 

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da 

Administração Interna, a seguinte pergunta: 

 

1. Está o governo na disponibilidade de reequacionar a instalação da referida torre deslocando-o 

para um local onde o impacto paisagístico seja menor? 
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Palácio de São Bento, 13 de dezembro de 2017. 

 

 

A Deputada 

Sandra Cunha 

 


